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,\Transp arencia Sempre
Y evando sempre a sério a responsabilidade de man-

I .ter informaio, ..r, filiados de todas as ações pra-
I /ticadas em sua defesa, o SINT-UFG faz nesta Edi-

ção Especial de seu INFORMATM um relato das

ações impetradas na Justiça, que são de interesse de

todos. E,sta é uma preocupação de manter o nível de

transparência e consciência de sua atividade, sempre ao

alcance de todos. Vejamos:

a7aContribuição Previdencrarla
Depois de conseguida liminar garan-

tindo o direito de não descontar contribui-
ção dos aposentados, nem elevar a alíquota
para os trabalhadores da ativa, o SINT-UFG
foi favorecido em instância superior (TRF

- 1'Região - Brasília) com a manuten-

ção da liminar, demrbando recurso da UFG
que queria cassa-la em ação impetrada à Jus-
tiça Federal em Goiânia. A decisão já foi
pubiicada no Diário Oficial da Justiça DOJ,
edição de 05 .07 .99, f,rcando assegurado que
suspende aquela contribuição absurda, con-
siderada como confisco nos sofridos salá-
rios dos trabalhadores.

Esse benefício favorece a todos os

filiados do SINT-UFG (ativos e inativos).
Aqueles não filiados, infelizmente não se-

rão alcançados pelo benefício legal; para
tanto deverão ingressar na Justiça, atra-
vés de advogados particulares na busca
do mesmo Direito.

Apesar de mantida a liminar até
aqui, ela ainda é passível de avaliação no
STF, caso ocorra novo recurso da parte
perdedora, mas hoje já existe uma opi-
nião formada em todo o Judiciário de que
essa majoração de alíquota não é devida
até porque os aposentados não estão obri-
gados a voltar a contribuir com a

seguridade social. o que já fizeram ao
longo de 35 anos consecutivos.

E possível novo recurso da UFG mas
dificilmente será modificada a norma e os

rumos do Direito já concedido. Será medi-
da meramente protelatória. Hoje, à luz do
Direito, o Sindicato está seguro para afir-
mar que seus filiados estão mesmo benefi-
ciados com a decisão.

PIán0 Yerão
Como se sabe o chamado Flano Ve-

rão foi implantado no Governo Sarney

e teve sua duração entre janeiro/89 e

Fevereiro/9 I (como todo Plano de go-

verno, a parte mais prejudicada é a dos

funcionários públicos). Um reajuste à

epoca de 26Y" foi negado com a im-
plantação do novo Plano. Interpelado
na Justiça o governo perdeu em todas

as instâncias e hoje a setença já é uma
questão liquidada e transitada em jul-
gado, não cabendo mais recurso. Já es-

tão sendo efetuados os cálculos e pro-
ximamente será divulgada uma relação

com os valores individuais de cada

beneficiário.

O direito aos 260Á do plano verão

será aplicado a 1.464 pessoas filiadas
do Sindicato, que em 1992 firmaram
uma procuração dando à então
ASUFEGO poderes de acionar a justi-

ça. Como a Associação não tinha po-

deres de representação como hoje tem
o §indicato, somente aqueles que au-

toizaram a ASUFEGO foram alcança-
dos pelo Direito. A justiça considerou
legítimo o pleito somente dos signatá-

rios da autorização, não atribuindo à

essã:êiàçâb rêÉié.sentatiri d ade le
para pleitear.* no** de toda a .atà-
goria, como ocorre agora com a enii-
dade transformáda em Sindicato. Coú
e§iáposiçáo rnuitagerúe ficoú de fora.
O SINDICATO estrí agora buscando

méios técnisos possíveis para proceder
a extensão aos demais, com alguma
chance de vitória.

Neste momento a execução da sen-

tença está sendo feita em DUAS eta-

pas, considerando-se que a incorpora-

ção imediata nos salários é muito po-

lêmica. Então depois de estudos pro-
fundos e análises técnicas, resolvemos
executar a parte sem controvérsia para

não prejudicar a liberação do montan-
te atrasado (cerca de RS 17.000,000,00

dezessete milhões de reais). Depois,
num segundo momento, será pedida a
incorporação. Os cálculos que levaram

a cifra acima foranr feitos pela própria
Universidade. Com isso prevê-se que

não haverá muíta polêmica ou contes-
tação, sendo que cada um beneficiário
poderá receber em valores de hoje, com

as devidas correções uma média de até

5 mil reais.
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continuação ()

A liberação da verba vai de-

pender do Precatório (outra prerroga-

tiva do govemo para saldar seus dé-

bitos), o que levaria a uma progrcma-

ção para o pagamento em 2.001 . Con-

tudo, na Reforma do Judiciário, em

QUANDO?
andamento na Câmara Federal essa prá-

tica de utilização de precatório poderá ser

modificada, o que poderá antecipar o re-

cebimento, mas, no sistema atual o paga-

mento será mesmo no ano de 2001, isto

porque o orçamento de 2.000 já foi apro-

vado e não contempla a liquidação
desse débito. De acordo com a legisla-

ção vigente o govemo é obrigado a in-

cluir no orçamento do ano seguinte à

condenação, como precatório, os dé-

bitos trabalhistas e outras pendências.

FGTS
A velha pendenga, dificultada pela

mudança da Agência do Bancesa de

Goiânia para Fortaleza, onde os depósi-

tos eram feitos à época do encerramento

do FGTS que foi substituido pelo Regi-
me Jurídico Único está agora quase che-
gando ao fim. Entre 1986 e 1991, quan-

do foi liquidado, o FGTS teve reajustes

variados, que não foram computados nos

depósitos sacados. Esses reajustes são re-

clamados na Justiça e devidos pelo Go-

vemo, já condenado ao pagamento, pois

é uma causa legítima, assim vista pelo Ju-

diciário. São índices que chegam até a
1760/o sobre os depósitos... Então a pen-

dência que foi consagtada na Justiça re-

fere-se tão somente aos reajustes não pa-

gos. Os valores não estão depositados.
pois foram sacados pelos beneficiários.

Para se ter o cálculo dos Yalores
individuais, o SINDICATO está traba-
lhando com os extratos bancários e vai
contratar os trabalhos de um perito
para proceder os levantamentos dos

valores devidos. Esta ação está em fase

de conhecimento pendente da conde-
nação mas tida como certa. Não depen-

de de precatório para saldar essa dívi-
da, tudo levando a crer que estejamos

mais próximos dessa liberação.

QUANDO?
Uma previsão otimista aponta

paÍa a Iiberação desse valor até o final
do próximo ano (2.000). É bom consi-
derar que a fase mais difícil foi supe-

rada que foi a liberação dos extratos,

pois naquele período (86/9 I ), o reco-

lhimento era feito num Banco cuja
agência de Goiânia foi fechada
(BANCESA). Agora com a aPuração

criteriosa dos valores individuais, tudo

indica que o processo terá andamento
mais dinâmico. O SINDICATO Pagou
pela liberação de cópias dos extratos
(mais de I 1.000 documentos), uma quan-

tia considerável, pois tudo já estava em

arquivo morto da agência falida em

Goiânia. Estamos mais perto de termos

êxito, pois os Tribunais já têm posição

formada sobre o assuntor e mesmo com

recurso da CAIXA Poderá ocorrer
uma decisão mais rápida e a CEF tem

sido multada nos recursos interpostos,
que são considerados pela Justiça como

meramente protelatórios e de má fé.

Esse processo foi uma-vítima da

Justiça na questiir da legitimidade le-
vantada pelo TribunaL Hoje, superada

essa pendência está na STJ aguardando

uma decisão para possívelmente o pró-

ximo semestre. Em outros Estados esse

assuntojá foi decidido a favor dos Tra-
balhadores, ü que nos leva a crer ser

quase impossível uma negativa agora

nessa quase final de tramitação. A dife-
rença de tratameÍrto neste caso é por-
que cada Estado tem seu ritmo de tra-
mitação nos Tribunais regionais e tam-

bem porque os Sindicatos ingressaram

em épocas diferentes na Justiça Fede-

ral. O SINT-UFG, porexemplo somen-

te peticionou essa ação em 1996... daí a

demora na decisão final, que entretanto

hoje está úai§,próxima e contando com

os precedentes (iurisprudência) de ou-

tras decisões favoráveis em''vários Es-

tados Brasileiros.

-'Um exemplo qüe nos anima é

ds Est*do do Àmapá. Lá o reajuste
já foi incorporado aos salários de to-
dcs os trabalhadores da Universida-
de, com um detalhe: foi ineorporado

2g,g6o/"
o índice integral de 28,867o' sem nenhum
desconto (À Justiça desconheceu as com-
pensaç6es indicadas pelo Governo/
Mare). E a parte retraativa está em vias

de execução, cabendo uma média de RS

40.000,00 (quarenta mil reeis) para cada
pessoa (valores bem superiores aos apon-
tados pelo governo).

A realidade do processo de Goiás

pode ser encaminhada para uma decisão fi'
nal somente no próximo ano, sabendo-se

que os cálculos apresentados pelo governo

não têm sido considerados pela Justiça Fe-

deral: primeiro porque não têm juros nem

correção e segundo porque procuram com'
pensar valores nunca recebidos pelos tra-

balhadores. Daí pensarque vai valer apena
a tortura da demora. A vitória final poderá

valer, compensanda toda a angústia da es'
pera.

É bom lembrar rnais umá:vez:.Essç

reajuste de28,S6Yo foi incorporado aos'sa:

lários dos funiioniários dos Poderes Legis-

tativo e Judiôiário, faltando somente,o Di'
reito ser estendido aos servidores do Poder

Executivo, graças às atrocidades de FHC,
Íão marcantes cofltra o trabalhador. Como

se sabe e§se Direito foi negado pelo go-

verno, ainda em 1993, quando FHC era

Ministro da Fazenda, mas já imPunha

sua aversão aos funcioniírios civís da

União.
O Reajuste foi çoncedido a fo-

dos, dentro do princípio de isonomia,

mas foi aplicado somente aos militares,
Íicando de fora os çivis, ferindo um

princípio da Constituição que conside-

rava todos iguais,.. (hcje, FHC modifi-
cou esse princípio e deu vantagens aos

militares, desmembrando-os da catego-

ria dos civis).
Como já dissemos os Poderes

Legislativo e Judiciário concederam
logo esse Direito aos seus funcionári-
os, mas eles não tÊm FHC como che-

fe e nós ficamos a dePender da deci-

são judicial. Tudo ittdica, entretanto
que estamos peÉo do Íim e essa his-
tória têrá.um final feXiz. AÍinal' a Lei
cxiste para ser resPeitadâ E mesmo

que FHC não queira a Justiça há de

triunfar. A,Esperança, dizern é a úl-
tima Que Etorre. À nossa ainda não

ilorreu.


